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Resumo da sessão realizada em 22 de março de 2012


A Comissão reuniu-se sob a Presidência do Representante Permanente de Belize junto à OEA, Embaixador Néstor Méndez, para considerar os assuntos da ordem do dia, documento CP/CSH-1383/12 rev. 1.


As seguintes delegações participaram desta sessão: Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Guiana, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e a República Bolivariana da Venezuela.


As delegações de São Vicente e Granadinas, Barbados, Trinidad e Tobago, Guiana, Haiti e Suriname sugeriram a eliminação do ponto 4, já que a tradução do documento “Nota da Missão Permanente da Argentina sobre a posição a respeito da resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11), "Futuro da Missão e das Funções dos Instrumentos e Componentes do Sistema Interamericano de Defesa" (CP/CSH-1384/12), foi publicada com pouquíssima antecedência. 

A Delegação da Argentina explicou que o documento CP/CSH-1384/12 reflete a posição da Argentina e que não se espera que este documento seja negociado. As delegações da Argentina, Nicarágua, El Salvador, México, Venezuela, Uruguai, Brasil, Chile, Paraguai, Peru e Bolívia apoiaram a inclusão do ponto 4 nesta ordem do dia. 


O Presidente explicou que a consideração do ponto 4 havia sido incluída no calendário da CSH aprovado em outubro de 2011 e que este tema seria incluído novamente numa reunião posterior. A ordem do dia foi aprovada sem modificações.

1. Videoconferência com a Embaixadora Gioconda Úbeda Rivera, Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) [AG/RES. 2624 (XLI‑O/11)]

A Embaixadora Úbeda apresentou um relatório sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da região na Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular o parágrafo 11, relativo à não proliferação de armas nucleares. A Embaixadora mencionou que se estreitaram os vínculos com o Organismo Internacional de Energia Atômica (OIEA) e com a Agência Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC). Também compartilhou os avanços na região em matéria de ratificação do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares, celebrou que a Guatemala o tenha feito e destacou que só restam dois países pendentes.


Por outro lado, expressou que se manteve um diálogo com Estados Unidos e Rússia para que considerem a modificação ou a retirada das definições interpretativas do Tratado de Tlatelolco, sobretudo nos temas de restrições.


As delegações agradeceram à Embaixadora Úbeda sua intervenção.


A Delegação do México ressaltou que este ano se comemora o 45º aniversário de Tlatelolco e destacou que, apesar dos avanços registrados nos últimos dois anos, com mais de 22.000 ogivas nucleares ainda se está longe de alcançar um mundo livre de armas nucleares e reiterou a necessidade de apoiar de maneira constante os trabalhos desse organismo.

2. Consideração do tema “Apoio à implementação no nível hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas” [AG/RES. 2534 (XL-O/10)]
· Videoconferência com o senhor Alexander Chacón, Coordenador do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) do Projeto UNSCR 1540


O senhor Alexander Chacón, Coordenador do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) do Projeto UNSCR 1540, indicou que a região centro-americana tem um desenvolvimento de crime organizado que está relacionado a outros temas, como as drogas e a lavagem de dinheiro, os quais se relacionam com o uso de precursores químicos para armas de destruição em massa. Neste sentido, informou que na região centro-americana esteve trabalhando numa revisão e priorização de sua estratégia de segurança regional. Nesta estratégia mobilizaram-se grandes esforços para injetar recursos sob o ponto de vista da responsabilidade compartilhada.


Também destacou a experiência da região neste tema e referiu-se à resolução 1797 das Nações Unidas, que reitera a oportunidade do tema da implementação nos níveis sub-regionais. Neste sentido, agradeceu o apoio do Secretário-Geral Adjunto e do Stanley e Stimson Center neste processo.

· Senhor O’Neil Hamilton, Coordenador da CARICOM para assuntos relacionados com a resolução 1540 do Conselho de Segurança de Nações Unidas, Secretaria da Comunidade do Caribe
`
A apresentação do senhor O’Neil Hamilton foi distribuída como documento CP/CSH/INF. 307/12.
· Apresentação a cargo da Secretaria de Segurança Multidimensional, Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) 

O senhor Gordon Duguid, Secretário Executivo do CICTE, apresentou um relatório sobre o Programa “Apoio à Implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas” do CICTE, que foi publicado como documento CP/CSH-1387/12.

Além disso, o Presidente informou que foi publicado o documento “Breve relatório do Secretário-Geral Adjunto da OEA sobre sua participação no Seminário para os Países da Região Andina: resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas” (CP/CSH/INF. 306/12).
Comentários das delegações

 
A Delegação dos Estados Unidos referiu-se à ameaça das armas de destruição em massa e recordou às delegações que em abril de 2011 o Conselho de Segurança das Nações Unidas estendeu o mandato da UNSCR 1540 por 10 anos. 


A Delegação da Argentina expressou que seu país demonstrou desde seu primeiro relatório de 2004 seu compromisso com a não proliferação. Além disso, destacou os esforços da região, mencionou a primeira reunião andina realizada na Colômbia e destacou os esforços do CICTE.


A Delegação da Colômbia mencionou que, em cumprimento desta resolução, seu país apresentou dois relatórios (fevereiro de 2005 e dezembro de 2011) e apresentou duas solicitações de cooperação sobre necessidades de assistência para sua cabal implementação. Além disso, compartilhou sua experiência da realização de uma reunião de caráter institucional no final de 2011, com o apoio da Secretaria Executiva do CICTE, que teve como resultado um esboço de Plano de Ação que será apresentado proximamente ao CICTE. 


A Delegação do Canadá reconheceu a responsabilidade compartilhada neste tema e apoiou os esforços do Conselho de Segurança das Nações Unidas em explorar com outras organizações as lições aprendidas sobre este tema.


A Delegação da Jamaica fez referência às novas ofertas de apoio oferecidas pelos Estados Unidos e Canadá.

3. Apresentação a cargo da Delegação do México sobre a Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Cidade do México, 1º e 2 de março de 2012)

O Embaixador Joel Hernández, Representante Permanente do México, referiu-se à Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada na Cidade do México em 1º e 2 de março de 2012. As conclusões desta Reunião de Alto Nível foram distribuídas como documento CP/CSH/INF. 304/12.

As delegações agradeceram ao México a realização desta reunião e apoiaram a idéia de desenvolver um sistema de cooperação que inclua um centro para coordenar a plena implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, supondo que não implicará encargos orçamentários adicionais para a Organização.

4. Consideração das gestões e consultas pertinentes a fim de considerar a convocatória para uma conferência especial sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, conforme a recomendação efetuada pela Nona Conferência de Ministros de Defesa das Américas [AG/RES. 2632 (XLI-O/11)]

O senhor Pablo Tettamanti, Ministro Plenipotenciário de Primeira do Corpo Permanente do Serviço Exterior da Argentina, expressou que há mérito em ter um debate político substantivo sobre esta questão. Esta proposta de realizar uma conferência especial é uma iniciativa da Argentina, que foi inicialmente apresentada na Conferência de Ministros de Defesa das Américas em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia. Indicou que, desde esse momento, solicitou-se que a Argentina explicasse as idéias e expressou que tentar fazer uma conferência este ano era prematuro, mas não seria prematuro iniciar um diálogo substantivo. 


A Argentina iniciou um processo de análise do trabalho da Junta Interamericana de Defesa (JID), desde que se lhe deu um novo estatuto em 2006. Em um exercício que talvez não seja justo, pediu-se à JID que encontre sua tarefa no contexto da realidade hemisférica. A JID, em seu afã por cumprir seu mandato, apresentou algumas tarefas que, no entender da Argentina, requerem revisar o próprio estatuto da JID, pois algumas tarefas não são de assessoramento em temas militares técnicos e educativos, mas de caráter operacional, outras em temas de segurança e outras em temas de desastres naturais, dando preeminência ao caráter militar, o que não é o mais adequado.


A proposta da Argentina é que tentemos um debate a partir do outro ponto de vista: levar em conta o sistema interamericano de defesa que conhecemos e a partir daí estabelecer se o sistema requer algum órgão consultivo ou assessor; se esse órgão assessor é a JID que temos hoje ou uma JID renovada; se necessitamos mais de um órgão assessor, ou se necessitamos uma assistência da Secretaria.


A Delegação da Argentina enfatizou que esta percepção de seu país não envolve o trabalho do atual Presidente, nem é um questionamento ao trabalho da JID, nem é uma proposta de desmantelar a JID. 


A OEA tem um sistema no qual estivemos de acordo com um conceito de segurança multidimensional, tem o Pacto de Bogotá e o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, nada disto está em questionamento; porém, também temos uma Comissão que considera o tráfico sobre drogas e outra sobre terrorismo, nas quais participam todas as instituições que cada país membro decide que tem competência dentro do tema em questão. Se vamos considerar que, pelo mero fato de que alguns países entendem que são as forças militares nestes temas, imediatamente se transforma o tema e é necessário ter um debate a esse respeito. Neste sentido, fez referência a vários exemplos extraídos dos relatórios apresentados pela JID.


Outro aspecto que nos ocupa é que a JID originalmente foi criada como um órgão assessor, mas tem que assessorar alguém que o solicite e na atual estrutura a JID não recebeu solicitações de assessoria.


Por outro lado, parece descabido que tenhamos reuniões de Ministros de Defesa e que estejamos nos perguntando qual é a relação da JID com a reunião de ministros de defesa.


Finalmente, reiterou que desde seu ponto de vista, se seguimos com a idéia de que a JID encontre sua função, nos depararemos com propostas que não têm o quadro político e institucional que nos estão provocando problemas.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela parabenizou a iniciativa de ter nesta Comissão um diálogo político sobre este tema.


A Delegação do México parabenizou a iniciativa argentina de iniciar um processo de consultas sobre o sistema interamericano de defesa em cumprimento do mandato atribuído. No caso de nosso sistema interamericano de defesa, estamos convencidos de que é sempre útil abrir um espaço de reflexão dentro desta Comissão sobre todos os seus componentes para que, à luz da Declaração sobre Segurança nas Américas e dos demais instrumentos e mecanismos derivados, estudemos as alternativas que sejam melhores e contribuam para manter um sistema vigente. Igualmente, ratificou seu compromisso de contribuir de maneira propositiva para o trabalho da Comissão e o processo de diálogo e consultas que ficar decidido.


A Delegação do Equador ofereceu seu total apoio à iniciativa de ter um debate no nível político que tenha como objetivo tomar decisões sobre este tema. Neste sentido, expressou que é necessário avaliar e reorientar sua gestão frente às realidades contemporâneas.


A Delegação do Chile indicou que o importante é definir qual o alcance e objetivo do sistema interamericano de defesa e não se deve centrar o debate em um dos organismos.


A Delegação de El Salvador destacou que o mandato do parágrafo resolutivo 1 vai além do enfoque na JID. Neste sentido, expressou que não compartilha uma visão reducionista. Sobre este tema propôs o seguinte:

1.
Solicitar uma agenda integral que inclua a JID e não se limite – que inclua os instrumentos do sistema interamericano de defesa.

2.
Desenvolver um calendário de trabalho.

3.
Definir quais serão os termos do que temos que relatar à Assembléia Geral em cumprimento do mandato.

4.
Espera-se um documento de resultados? 

5.
Reiterar que todo esforço da CSH deve ser envidado sob os princípios de consulta.


A Delegação do Uruguai expressou que lhe parece conveniente iniciar o debate político deste tema.


A Delegação dos Estados Unidos fez referência aos antecedentes da JID, inclusive a resolução de 2006 que adotou seus Estatutos, a Declaração de Segurança nas Américas de 2003 e a Assembléia Geral de 1995. Estes três eventos compartilham uma linha comum, que é o reconhecimento de que nosso ponto de partida não é 1948, é de fato 2003 ou 2006 ou 2012. A Carta de Segurança é a Declaração sobre Segurança nas Américas, que contém os valores compartilhados e o enfoque comum. Em 2006, conseguimos acordar alguns Estatutos que regulam a JID, lhe oferecem supervisão civil e democratizaram sua liderança. 


Além disso, expressou que existem 34 diferentes pontos de vista baseados nas constituições e leis nacionais sobre o papel dos militares em apoio às instituições civis e devemos respeitá-las. Ressaltou também que a CSH é o fórum adequado para este tipo de deliberações e indicou que não vêem a necessidade de uma conferência especial.


A Delegação da Bolívia celebrou que se iniciem as discussões sobre este tema e agradeceu as explicações da Argentina sobre sua proposta.


A Delegação do Brasil indicou que a apresentação feita pela Argentina esclarece os pontos que realmente interessam à Argentina neste debate. A proposta da Argentina é um diálogo especialmente sobre a JID. Este exercício vem sendo desenvolvido pela própria Junta Interamericana de Defesa. Adicionalmente, expressou sua preocupação pelo alcance do diálogo, já que a proposta da Argentina não contém uma revisão integral do sistema interamericano de defesa.


A Delegação da Guatemala favorece este diálogo e intercâmbio de idéias com o fim de fortalecer e renovar o sistema, se este for o consenso. Também indicou que este diálogo nos levará além da próxima Assembléia Geral. Finalmente, ressaltou que o fórum adequado para o tratamento deste tema é a Comissão de Segurança Hemisférica.


Finalmente, a Comissão decidiu continuar com este debate na sessão de 26 de abril de 2012.

5. Outros assuntos

O Presidente informou às delegações que o documento CP/CSH/INF. 305/12 contém a carta do Secretário-Geral da OEA ao Presidente da CSH sobre as conseqüências que poderiam derivar da superposição de funções entre as Forças Armadas e a polícia.

Não havendo outros assuntos, deu-se por encerrada a sessão.
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